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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 73/2026 - COMISSÃO ELEITORAL - 29/04/2026 das 14:00h às 16:00h
Deliberação: CER 8/2026
Referência: 1799569/2026
Interessado: DANIEL BRITO ANDRADE

EMENTA: Defere REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA DO PROFISSIONAL ENG. CIVIL DANIEL BRITO
ANDRADE AO CARGO DE DIRETOR-GERAL DA MÚTUA/SE
DELIBERAÇÃO
A Comissão Eleitoral do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA-SE, no uso de suas
atribuições legais, reunido em Aracaju, no dia 29 de abril de 2026, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Danilo Costa Monteiro, objeto de solicitação de requerimento de registro de candidatura Daniel Brito
Andrade, 1. DA TEMPESTIVIDADECONSIDERANDO que o pedido foi protocolizado em 17/04/2026, dentro do prazo
fixado no calendário eleitoral;RECONHEÇO a tempestividade do requerimento. 2. DA DOCUMENTAÇÃO COMUM
OBRIGATÓRIACONSIDERANDO que o art. 45 da Resolução Confea nº 1.150/2025 estabelece os documentos comuns
obrigatórios para todos os cargos;CONSIDERANDO que o candidato apresentou a documentação pertinente
constante dos autos, inclusive certidões judiciais, eleitorais, declaração de bens, currículo, programa de trabalho e
fotografia;TENHO por atendidos os requisitos formais do registro. 3. DOS REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA CARGOS DA
MÚTUACONSIDERANDO que o próprio art. 45 prevê, para os cargos da Mútua, apresentação de certidão emitida pela
entidade atestando:tempo de filiação como sócio contribuinte; regularidade perante a Mútua; CONSIDERANDO que
tais documentos constam do protocolo;TENHO por satisfeitas também as exigências específicas para o cargo
pretendido. 4. DA DESINCOMPATIBILIZAÇÃO PERANTE A MÚTUACONSIDERANDO a juntada de Requerimento de
Afastamento para Concorrer às Eleições, dirigido à Diretoria Executiva da Mútua, datado de 01/04/2026, no qual o
candidato comunica seu afastamento do cargo de Diretor-Geral da Caixa de Assistência, para fins de candidatura;
CONSIDERANDO que o documento apresenta protocolo de recebimento e ciência administrativa;CONSIDERANDO que
o art. 45, XIII, da Resolução nº 1.150/2025 exige comprovante de desincompatibilização quando aplicável;TENHO por
plenamente comprovada a desincompatibilização funcional.5. DO TERMO DE DEVOLUÇÃO DE BEM PATRIMONIAL
(PONTO DE DESTAQUE)CONSIDERANDO que o candidato anexou Termo de Devolução de Bem Patrimonial, datado de
01/04/2026, referente ao equipamento Notebook Dell Latitude 3540, patrimônio sob sua responsabilidade na
Mútua/SE; CONSIDERANDO que o documento registra devolução regular do equipamento, assinatura eletrônica do
candidato e recebimento pela responsável administrativa da entidade; CONSIDERANDO que a Resolução Eleitoral nº
1.150/2025 não prevê expressamente, no rol do art. 45, a obrigatoriedade de apresentação de termo de devolução
patrimonial como condição autônoma para registro;CONSIDERANDO, todavia, que a apresentação espontânea desse
documento possui alta relevância probatória, pois:reforça a efetividade do afastamento funcional; demonstra
encerramento da posse de bens institucionais; evidencia zelo com o patrimônio da entidade; prestigia os princípios
da moralidade, transparência e lisura do processo eleitoral; REGISTRO, com especial relevo, que mesmo não sendo
documento nominalmente exigido pela resolução, o candidato apresentou prova adicional robusta e favorável à
higidez do pedido.6. DO PLANO DE TRABALHO E DEMAIS DOCUMENTOSCONSIDERANDO a juntada de programa de
trabalho regularmente subscrito, currículo e documentação complementar;CONSIDERANDO inexistirem
inconsistências relevantes nos autos;TENHO por regulares os documentos apresentados.7. DA AUSÊNCIA DE
IMPEDIMENTOSCONSIDERANDO inexistirem nos autos elementos indicativos de:inelegibilidade normativa; sanção
ética impeditiva; irregularidade perante o Sistema; pendência documental remanescente; ausência de
desincompatibilização; TENHO por preenchidas as condições de elegibilidade.IV - CONCLUSÃODa análise integral do
processo conclui-se que:o pedido foi tempestivo; os documentos exigidos pelo art. 45 foram apresentados; houve
comprovação formal de afastamento/desincompatibilização; o candidato apresentou, adicionalmente, termo de
devolução de bem patrimonial da Mútua, documento não expressamente obrigatório, porém altamente relevante;
não há impedimentos ao registro. Diante do exposto, com fundamento na Resolução Confea nº 1.150/2025, no
calendário eleitoral vigente e nos princípios da legalidade, moralidade, razoabilidade, transparência e verdade
material. A apreciação dos pedidos de registro de candidatura submetidos à Comissão Eleitoral Regional deve
observar, primordialmente, as disposições constantes da Lei Federal nº 5.194/1966, que regula o exercício das
profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, bem como a Resolução Confea nº 1.150/2025, que estabelece o
Regulamento Eleitoral aplicável às Eleições Gerais do Sistema Confea/Crea e Mútua no exercício de 2026. Nos
termos do referido regulamento, compete à Comissão Eleitoral Regional processar, instruir e julgar os requerimentos
de candidatura aos cargos eletivos regionais, promovendo a verificação das condições de elegibilidade, da
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regularidade documental e da inexistência de causas objetivas de impedimento ao registro. Os requerimentos de
candidatura devem ser analisados à luz dos documentos obrigatórios previstos no art. 45 da Resolução Confea nº
1.150/2025, bem como das exigências específicas relativas ao cargo pretendido. Para os cargos vinculados à Mútua,
devem ser observados, adicionalmente, os requisitos próprios atinentes à filiação regular, adimplência e demais
condições estatutárias aplicáveis. Da mesma forma, quando a norma eleitoral exigir o afastamento de cargo, função,
mandato ou vínculo potencialmente incompatível com a candidatura, incide a regra da desincompatibilização
prevista no regulamento, cuja finalidade é assegurar a isonomia entre os concorrentes, a moralidade administrativa,
a impessoalidade e a lisura do pleito. Na interpretação e aplicação das normas eleitorais administrativas, cumpre
observar os princípios gerais do Direito Administrativo, especialmente aqueles previstos no art. 2º da Lei Federal nº
9.784/1999, aplicada subsidiariamente aos processos administrativos no âmbito das autarquias públicas. Dentre tais
princípios destacam-se a legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla
defesa, segurança jurídica, interesse público e eficiência. Tais vetores interpretativos impõem que a análise dos
registros de candidatura seja pautada por critérios objetivos, transparentes e juridicamente proporcionais. Também
incide, nos processos desta natureza, o princípio da verdade material, segundo o qual a Administração deve buscar a
realidade substancial dos fatos, não se limitando a formalismos excessivos quando a finalidade legal tiver sido
efetivamente atingida. Em decorrência desse entendimento, eventuais impropriedades formais, falhas sanáveis,
documentos reapresentados, erros materiais, duplicidade de arquivos ou ausência de elementos acessórios não
devem conduzir automaticamente ao indeferimento da candidatura quando não houver prejuízo à fiscalização do
processo, à igualdade entre candidatos ou à higidez do pleito. No mesmo sentido, aplica-se o princípio da
instrumentalidade das formas, pelo qual os atos administrativos não devem ser invalidados por meras
irregularidades formais desprovidas de relevância material, desde que tenham alcançado sua finalidade essencial.
Assim, sempre que comprovada substancialmente a regularidade do candidato e a satisfação do interesse público,
recomenda-se o aproveitamento dos atos regularmente praticados, privilegiando-se a efetividade do processo
eleitoral. Releva ainda o princípio da segurança jurídica, igualmente previsto no regime jurídico administrativo, do
qual decorre a proteção da confiança legítima. Nessa linha, quando a documentação apresentada pelo candidato é
previamente submetida à análise administrativa e jurídica do órgão competente, sem apontamento oportuno de
determinada pendência sanável, não se mostra razoável impor posteriormente exigência inédita ou surpreender o
administrado com óbice não indicado na fase instrutória preliminar. Tal compreensão preserva a estabilidade
procedimental, a boa-fé objetiva e a previsibilidade dos atos da Administração. No tocante às certidões judiciais
eventualmente positivas, impõe-se destacar que a mera existência de ações judiciais em curso não gera, por si só,
inelegibilidade automática. A restrição ao direito de candidatura exige previsão normativa expressa e prova objetiva
de situação impeditiva juridicamente relevante, devendo hipóteses de inelegibilidade ser interpretadas
restritivamente. Ausente demonstração concreta de condenação apta a produzir impedimento, suspensão de direitos
ou outra causa expressamente prevista no regulamento eleitoral, não se legitima o indeferimento com base em
presunções genéricas. Por fim, todos os atos decisórios da Comissão Eleitoral Regional devem observar o dever de
motivação previsto no art. 50 da Lei nº 9.784/1999, com exposição clara dos fundamentos de fato e de direito que
embasam a conclusão adotada. Desse modo, atendidos substancialmente os requisitos regulamentares, inexistindo
causa objetiva de inelegibilidade e observados os princípios da legalidade, razoabilidade, segurança jurídica, verdade
material e instrumentalidade das formas, revela-se juridicamente cabível o deferimento do pedido de registro de
candidatura. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Comissão, DELIBEROU por
unanimidade, DEFERIR O REGISTRO DE CANDIDATURA de DANIEL BRITO ANDRADE ao cargo de DIRETOR-GERAL DA
MÚTUA/SE, para que figure regularmente no pleito eleitoral de 2026.. Coordenou a reunião o(a) senhor(a)Tadeu
Maciel Silva Filho. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: (3) - Cynthia Oliveira De Freitas, Danilo
Costa Monteiro, Helder Daniel De Souza Sa. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

Aracaju, 29 de abril de 2026.

Engenheiro Civil Tadeu Maciel Silva Filho

Coordenador(a) da Reunião
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